
BÉHtvÉgh

GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 864, DE 27 DE MARÇO DE 2025.

DISPÕE      S0BRE     0      USO     DE     ADESIVOS      DE
IDENTIFICAÇÃO    NOS    VEÍCULOS    0FICIAIS    DA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BOA  VISTA,  ESTAD0
DA PARAÍBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, ESTAm DA
PARAÍBA, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu smciono a seguinte Lei:

Art.  1° Dispõe sobre o controle da frota de veículos a serviço do Município de Boa Vista-
PB sob a foma de identificação obrigatória em todos os veículos que façam parte do patrimônio
da Pessoa Juídica de Direito Público, bem como todos os carros alugados ou cedidos por algum
tipo de contrato ou similares.

§  1 ° Todos os veículos deverão possuir.

I -Identificação contendo a logomarca do Município de Boa Vista-PB;

11 -0 nome do Órgão responsável da Secretaria Municipal e do contrato do veículo;

111 -(Vetado);

IV - (Vetado);

V - Um e-mail e um número de telefone de uma ouvidoria para possíveis comunicações.

§ 2° DevÊ haver a colocação do adesivo  contendo tais infomações nas laterais direita e esquerda
do  veículo,  na parte  díanteira e  na parte traseira.  0  tamanho  do  adesivo  não pode  ser  inferior a
cinquenta centi'metros por cinquenta centímetros e a fonte deve ser no mi'nimo tamanho quarenta e
oito.

§ 3°(Vetado).    .

Art.  2°. A presente  Lei  tem  por objetivo  inibir  o  uso  de  vei'culos  oficiais  e  a  Sewiço  da
PTefeitura  Municipal  de  Boa  Vista.  em  atividades  que  não  estejam  relacionadas  a  serviço  do
Município e de seus cidadãos.

Art. 3°. A presente lei será regulamentada no que couber, pelo  Poder Executivo Municipal
através de Decreto, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua p

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 5°. Ficam revogadas as disposições em contrário.
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Publique-se.
Cumpra-se.
GABINETE  DO  PREFEITO  MUT`-IC[PAL,  27  DE  MARÇO  DE
2025.

ANTONIO ALI)O ANDRADE  DE SOUSA
Prefeitu Cunsti ti.ic iunal

Pulilicado t)or:
Mateus Ribeiro Dantas

Código ldentificador : 64 CB0AA6
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G^BINETE DO PREFEITO
LEI N° 864, DE 27 DE MARÇO I)E 2025.

DISPÕE    SOBRE    0    USO    DE    ADESIVOS    DE
IDENTIFICAÇÃO  NOS  VEÍCULOS  OFICIAIS  DA
PREFEJTURA    MUNICIPAI.    DE    BOA    VISTA,
ESTAD0     T)A     PARAÍBA,      E      DÁ     OUTRAS
I]ROVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  C0I\'STITUCIONAL  1)0  MUNIciplo  DE  B0A
\TSTA,    ESTADO    DA   PARAÍBA,    faço    saber   que    a    Câmai`a
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte LeL:

Ai.t.   1°  Dispõe   sobre  o   contiole  da   trota  de   veículos   a   serviço   do
Município  de  Boa  Vista-PB  sob  a  foma  de  iden[ificação  obrig2itór]a
em   todos   os   veículos   qiie   façam   pa].te   do   patrimônio   da   Pessoa
Juridica  dc  Dircito  Público,  bem  como  tüdos  os  carros  alugaili)s  ou
cedidos por algum tipo de contrato ou similares.

§  1° Todos os `'cíciilos  devei.ão  possiiir.
I  -  Identificação  contcndo  a  ]ogomarca  do  Miuiicípio  de  Boa  Vista-
PB;
11   -   0   nome   do   Órgão   responsávi;l   da   Si`crctaria   Municipal   e   do
contrato do veícu]o,
''T -(Vetado);
IV - rv'etado);
V  -  Um  e-mail   e  um  número  de   telefonc   de  uma  ouvidoria  para

Possiveis comunLcações.
§  2°  Deve  liaver  a  coloçação  do  ade5ivo  contendo  taís  informações
nas laterais direita e esq`ierda do veícu]o,  na pai.te  dianbira  e na parte
traseira.   0   tamanho   do   adesivo   não   pode   ser   int`eriur   a   cinquenta
centímetros  por  cinquenta  centímetros  e  a  t.unte  de`Je  ser Tiu  mínimo
tamanho quarenta e oito.

§  3o (Vetado).
Art.   2°.   A  presente  Lei   tem  por  objetivo   jnibir  o  iiso   de   v-eículos
oficiais   e   a   Sc..viço    da   Prefeitura   Municipa]    de    Boci    Vjsta,    em
atividades  que  não  estej`am  relaciomdas  a  serviço  do  Municjp]o  e  de
seus Çidadãos.
Art.  3°.  A  presente  leí  será  regiilamentiida  no  qiie  couber.  pelo  Poder
Executwo  Municipa]  através  de  Decre[o,  no  prazo  de  30  (triiit@)  días,
contados da si.ia publicaçãu.
Art.  4°   Esta Lei  entra em vigur na data de  sua  piiblica+`ão.

Art. 5°. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Boa Vista, 27 de março de 2025

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Prefeito

Publicfldo  por:
Kézla  Silma]a Cost.i  Farjas

Códigoldentiricador:C`Ç568783

GABINETE 1)0 PREFEITO
LEI N° 865/2025

DISPÕE    SOBRE    A    0BRIGATC)RIEDADE    DE
RECEITAS        MÉDICAS,        ODONTOLÓGICAS.
REQUISIÇÕES      E      DEMAIS      SOLICITAÇÔES
EXPEDIDAS  POR  PROFISSIC)NAIS  E  SERVIÇOS
DE   SAÚDE   NO   MUNICIplo   DE   B0A   VISTA

SEREM   REDIGIDAS   DE   FORMA   LEGIVEL,   E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFETT0  CONSTITUCIONAL  1)0  MUNICÍPIO  I)E  B0A
VISTA,    ESTADO    DA   PARAÍBA,    faço    saber   que   a    Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.  1°.  F]ca  estabelecida  a  obrigaturiedade  de  que  tóda  prescrição
fomecida  por  profissional  ou  serviço  de  saúde  no  município  dc  Boa
Vista/PB,   sejam   públicos   ou   privados,   seja   digitada   ou,   quando
manuscrita, redigida de foma  legível  c  clara,  a fim dç  e`'itar falhas  e
dificu]dades na leitura das anotaçôçs.

§  i° É vedado  o uso de códigos  ou abreviamras n`?s prescriçôes,  salvo
aqueles reconheçidos oficialmçnte pelos órgãos reguladores da saúde;

§  2°  Nos  casos  de  emergência  ocorridos  em  locais  desprovidos  de
computador,  nos  quais  o  atendimento  imediato  se  faz  necessário,  a

prescrição  poderá  ser  manuscrita,  desde  que  seja  redigida  de  foma
legívcl e compreensível para o paciente ou seu representante legal,
§    3°    Nos    estabelecimentos    di=    saúde    qiic    não    disi]onham    de
computadores    ou    equipamento§    equivalentes,    a    prescrição    ou
reqiiisição  deverá  ser  escrita  em  letra  legivel,  preferencialmente  em
caixa   alta,   podendo   o   estabelecimento   ser   responsabilizadci   pelo
dcscumprimento desta Lci.
Art. 2''.  Dcvçrâo ser redigidos de forma legível;
T - Prescr]ções de medicamentos e terapjas;
11 - Prontuános médicos;
111 - Requisições de exames;
lv - Encamínhamentos;
V   -   Demais   documentos   destiiiados   a   prestar   infomações   sobre

pacientes.

Art.  3..  A receita  médica  ou  odonto]ógica conterá.  obrigatoTiamente,
as seguintes inrormações:
-   IdentifLcação    completa   do   estabçlecimento    de   saúde    onde   Íoi

expedida;
-Nome completo e endereço do paciente;
- Nome completo e endereço do paciente;
-Nome do medicamento  indicado, preferencialmente com a indicação

do correspondente medj camento genérico ;
- Forma de admmistração (uso intemo ou extemo);
- Concentração do medicamento;
- Forma farmacêutica (cápsula, comprimido, solução, entre outras);
- Quantidade prescrita;
- Dosagem;
-Duação do tratamento (em dias);
-  Assinatura  do  profissional  com  carimbo  contendo  o  número  da
inscrição  no respectivo  conselho  de  classe, caso  não conste no timbre
{ta prescriçâo.

Art.  4°   Caso  u  J-armacêutico  não  consiga  interpretar de  forma  segura
a  prescrição  ou  jdentirique  risco  potencial  à  saúde  do  paciente,  e  ria
impossibiLidade   de   contato   imediato   com  o   pro±-issional   presci`itoi,
este poderá recusar-se a aviá-la, devendo orientar o paciente a solicitar
um     novo     receituário     ao     profissional     de     saúde,     infomando
obrigatoriamente o motivo da recusa.
Parágrafo  único:  0  disposto neste artigo  está  amparado  na  Resolução
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, RDC/Anvisa n° 67,  de s
de outubro dc 2007.

Art. 5°. Esta Lei tem como fiindamento ]egal:
-    0    artigo    39    daResolução    1.779/2005doconselho    Federal    de

Mçdicina (CFM);
- 0 artigo  1 1  do Código dc Ética Médica;
-0 artigo  15  do Decrçto Federal n° 20.931/1932:
-0 Código de Ética Farmacêutica (Resolução CRF n° 59ó/2014);
-A  Leí  Federa]  5  991/73.

Art.  6°.  0  Poder  Executivo  municipal  designará  o  órgão  competente

para   fiscaljzar  o   cumprimento   desta   Lei   e   aplicar   as  pcnalidades
cabíveis.

Art. 7°.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogando-
se as disposições em contrário.

Boa Vista, 27 de março de 2025
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